
Previdência Social

Por ocasião da comemoração de 
30 anos de luta, o SINDSERM realiza 
corrida de rua.
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A Reforma da Previdência do Governo Bolsonaro é 
um ataque brutal contra esse patrimônio da Clas-

se Trabalhadora. Por este motivo é luta prioritária 
do SINDSERM. Dentre as atividades que estão sendo 
realizadas para derrotar a Reforma Guedes/Bolsonaro, o 
SINDSERM participa da coleta de assinaturas que vem 
sendo realizada pelo Fórum pelos Direitos e Liberdades 
Democráticas que reúne Centrais Sindicais, Sindicatos e 
entidades populares e de juventude. Procure seu repre-
sentante de Base e participe, coletando assinaturas em 
seu local de trabalho, moradia e/ou estudo.

E-mails: sindsermthe2011@gmail.com | sindsermthe17@gmail.com | ascomsindserm@gmail.com

Teresina(PI)/Abril - nº 13 - 2019

Campanha Salarial 2019
Após três paralisações realizadas pelo 

SINDSERM, a Administração Munici-
pal finalmente agendou a primeira reu-
nião de negociação para o dia 26 de abril 
em resposta à solicitação protocolada 
pelo sindicato ainda no mês de janeiro. 
Dentre os 132 pontos de pauta da ca-
tegoria, a Direção do sindicato decidiu 
iniciar a negociação pelos pontos mais 
urgentes: 1. Reajuste Salarial com repo-
sição das perdas; 2. Atualização e paga-

mento retroativo das mudanças de nível; 
3. Calendário de mudanças de nível pro-
gramadas, por critério de antiguidade; 4. 
Pagamento da ação dos níveis (Proces-
so nº 0014314-74,2002.818.0140) que 
se encontra na contadoria judicial para 
execução. 5. Criação de CIPA's em todos 
os órgãos com 100 servidoras (es) e 6. 
Combate ao assédio moral em todos os 
órgãos da PMT, com a criação de equipe 
paritária entre PMT e SINDSERM para 

acompanhar e resolver os casos de assé-
dio e opressão nos locais de trabalho.
Na Assembleia Geral do dia 11 de abril 
foi formada uma Comissão com mem-
bros da Direção e da Base do SIND-
SERM, sendo que as(os) servidoras(es) 
Edvar Silva (FMS), Vanda Maria de 
Carvalho Lima (SEMEC), Sayona-
ra Vieira (Aposentada-IPMT), Regi-
naldo Vieira (FMS), Jaiza Dias Lopes 
(STRANS), Sinésio Soares (Direção 

SINDSERM) e  Daniele Nogueira (Di-
reção SINDSERM) participarão da 
negociação representando a categoria.
A Comissão pretende sair da reunião 
do dia 26 com propostas da PMT e um 
calendário de negociações em relação 
aos outros pontos da pauta. Em segui-
da, será marcada uma Assembleia Geral 
para avaliar e deliberar sobre os pontos 
negociados.
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Reajuste Salarial e Mudança de Nível, já!

Abaixo-assinado contra o fim da aposentadoria
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Fazendo Arte

A Campanha Salarial 2019 das(os) servidoras(es) mu-
nicipais teve início ainda em janeiro, quando foi pro-

tocolada no Palácio da Cidade e demais órgãos a Pauta 
de Reivindicações da Categoria, solicitando agendamen-
to de calendário de reuniões para negociação. Somente 
após a terceira paralisação de advertência a adminis-
tração municipal respondeu marcando a primeira reu-
nião de negociação. Na imprensa alegaram que ainda 
não haviam respondido porque a data-base da catego-
ria é somente no mês de maio. Para o SINDSERM, é 
exatamente por este motivo que as negociações devem 
começar com antecedência, mas a PMT entendeu di-
ferente e marcou para 26 de abril o primeiro encontro.

Vivemos uma conjuntura excepcionalmente desfa-
vorável para a classe trabalhadora no país. A opres-
são e a exploração, típicas do capitalismo selvagem, 
foram autorizadas nas urnas por uma horda insensa-
ta e sequiosa de vingança contra a experiência do co-
laboracionismo de classes, colocado em prática por 13 
anos no Brasil, sob a tutela dos grandes empresários 
que sempre fizeram parte dos governos, representados 
por políticos da Direita. A centro esquerda foi cirur-
gicamente descartada pela direita com quem se aliou.

O resultado desse pro-
cesso recente da nossa 
história foi a realidade 
sombria em que nos encon-
tramos, com a perda de di-
reitos históricos, conquis-
tados com suor e sangue 
da classe que produz toda a 
riqueza. A proposta de Re-
forma da Previdência que 
se encontra em discussão 
no Congresso é a principal 
expressão desse brutal re-
trocesso, que extermina a 
Previdência Pública e Soli-
dária para saciar o apetite 
voraz do mercado financei-
ro, que é ainda mais brutal que o capital dito “produtivo”. 
Eis, portanto, a principal batalha da classe trabalhadora 
no momento: derrotar a Reforma da Previdência e cons-
truir a Greve Geral para recuperar e ampliar direitos.

O SINDSERM tem se engajado permanentemente nas 
lutas de âmbito nacional, ao mesmo tempo em que segue 
organizando a base para lutar por direitos específicos da 
categoria, constantemente violados por Firmino Filho 
(PSDB) e seus assessores. A participação de abnegadas 
(os) representantes de base tem sido fundamental para 
o fortalecimento das lutas e a elevação da consciência de 
classe da categoria. A maneira disciplinada e persistente 
com que atuam, lado a lado com a Direção do sindicato, 
vem garantindo o crescimento da resistência aos ataques 
e o impulsionamento de importantes organismos e fren-
tes de luta, como o Fórum pelos Direitos e Liberdades 
Democráticas, que tem mobilizado a classe trabalhadora, 
o movimento popular e a juventude no Estado do Piauí.

O SINDSERM de volta para as lutas já se confi-
gura como uma etapa assumida, cumprida e inques-
tionável. Um grande salto qualitativo já foi realiza-
do. Agora temos a tarefa de envolver cada vez mais 
trabalhadoras(es) para resistir aos ataques e seguir 
adiante até à vitória, em direção ao objetivo estratégi-
co de emancipação da nossa classe. Sigamos em frente!

Disciplina e persistência para
conquistar direitos e derrotar a
Reforma da Previdência

Charge/Poesia
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E  x  p  e  d  i  e  n  t  e

O SINDSERM de volta 
para as lutas já se 

configura como uma 
etapa assumida, cum-
prida e inquestionável. 
Um grande salto qua-
litativo já foi realizado. 
Agora temos a tarefa de 
envolver cada vez mais 
trabalhadores(as) para re-
sistir aos ataques e seguir 
adiante até à vitória, em 
direção ao objetivo estra-
tégico de emancipação da 
nossa classe. Sigamos em 
frente!

Poesia por: William Feitosa Junior - professor
da rede municipal de ensino de Teresina



RÁPIDAS
Boicote à Pintos e ao Diário do Povo 

No mês de Março, enquanto as mulheres tra-
balhadoras estavam organizadas denunciando os 
ataques do governo Bolsonaro e da Reforma da 
Previdência, as empresas Pintos e Diário do Povo 
patrocinaram e divulgaram uma palestra da depu-
tada Ana Caroline Campagnolo (PSL), conhecida 
nacionalmente pelo incentivo a educandas(os) de 
filmarem as aulas de supostas(os) “doutrinadores 
marxistas”. A atividade foi conduzida sob o tema 
“Feminismo: subversão e perversão”, no mesmo dia 
em que a classe trabalhadora esteve nas ruas do 
país contra a Reforma Guedes/Bolsonaro.

O Coletivo de Gênero e Classe do SINDSERM 
continua o reforço à proposta de boicote ao con-
sumo de bens e serviços comercializados pelas 
empresas Pintos e Diário do Povo e informa que 
a entidade sindical, desde que iniciaram mais in-
sistentemente as posições favoráveis do jornal ao 
PSL (então partido do proprietário do Diário) e do 
episódio da publicação de um artigo de conteúdo 
misógino, cancelou a assinatura do mesmo.

Dia da Infâmia Municipal
A data é lembrada todos os anos desde 2002. 

No dia 11 de abril daquele ano a polícia comanda-
da pelo então governador Hugo Napoleão (DEM) 
massacrou as(os) servidoras(es) municipais com 
aval do prefeito Firmino Filho (PSDB) e do pre-
sidente, à época, da Câmara Municipal, Fernando 
Said (PSDB). Em homenagem à heroica resistên-
cia das(os) trabalhadoras(es) à truculência, os mo-
vimentos sociais de Teresina elegeram esta data 
como o DIA DA INFÂMIA MUNICIPAL.

1964
Em 2019, 55 anos após a entrada do Brasil em 

um dos períodos mais obscuros de sua história, o 
Golpe Civil-Militar de 1964 e a ditadura que o su-
cedeu, há quem homenageie o feito e o Presidente 
da República, Jair Bolsonaro, tentou institucionali-
zar uma comemoração por todo o país.

As mentiras que contam sobre o que ocorreu 
em 1964 tentam ganhar a população para a tese de 
que foi um “mal necessário”. Escondem fatos histó-
ricos, distorcem acontecimentos, tentam modificar 
a história. E isso vem ocorrendo desde que tudo 
aconteceu, quando, por exemplo, em plena ditadura 
aconteciam inúmeros atos de corrupção escondidos 
sob o mecanismo da censura. Outra mentira con-
tada envolve até a data do golpe que, na verdade, 
ocorreu na madrugada já do dia 1º de abril, dia  da 
mentira.

Foram anos de censura, perseguições, tortu-
ras e mortes nos porões de DOI-CODI, do DOPS 
e das Forças Armadas, que repercutem até hoje. 
Tudo isso sob o pretexto de se resguardar o Brasil 
de uma suposta revolução comunista mas que, na 
verdade, a intensão era defender os interesses de 
grandes corporações capitalistas nacionais e inter-
nacionais que financiaram o golpe e a ditadura.

Não podemos esquecer, para não repetir!

Desde o dia 27 de março é 
ilegal o exercício profissio-

nal de professoras(es) em aulas 
de educação física sem a devida 
formação na área. Por informa-
ções de que a Lei Estadual nº 
7.098 está sendo desrespeitada 
no município, o Sindicato das(os) 
Servidoras(es) Públicas(os) Muni-
cipais de Teresina (SINDSERM) 
protocolou denúncia no Ministé-
rio Público Estadual do Piauí no 
dia 5 de abril.

A Lei de número 7.098/2018 
dispõe sobre a docência em edu-
cação física na educação infantil, 
no Ensino Fundamental e mé-
dio, em escolas públicas e par-
ticulares, no âmbito do estado 
do Piauí. A direção do sindicato 
e sua assessoria jurídica foram 
informadas de dois casos: au-
sência de aulas da disciplina na 
educação infantil em algumas 
unidades e aulas ministradas por 

SINDSERM denuncia ao MP ilegalidades em aulas
de educação física no município de Teresina
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profissionais com formação dife-
rente da exigida pela legislação.

Formulada pelo SINDSERM, 
a denúncia apresenta o que a Lei 
nº 9.394 de 20 de dezembro de 

O documento ressal-
ta o prazo da Lei 
nº 7.098/2018 
que foi de um ano 
para que todas as 
escolas contratassem 
professoras(es). No 
âmbito do municí-
pio, nesse período, 
nenhum concurso foi 
realizado para pre-
enchimento dessas 
vagas.

1996, em seu artigo 26, pa-
rágrafo 3º diz: “a educação 
física, integrada à propos-
ta pedagógica da escola, 
é componente curricular 
obrigatório da educação bá-
sica, sendo sua prática fa-
cultativa ao aluno”. E com-
plementa que o artigo 29, 
da mesma lei, destaca a im-
portância de uma educação 
integral do aluno “em seus 
aspectos físicos, psicológi-
cos, intelectual e social”.

As solicitações do sindi-
cato perante o documento 
apresentado são para o aca-
tamento da denúncia e que 
seja dado prosseguimento às 
investigações; a solicitação 
da lista de todas as escolas 
municipais de Teresina que 
não possuem professoras(es) 
de educação física (licencia-
do e habilitado em nível su-
perior); e ainda o imediato 
cumprimento de toda a le-
gislação.

Denúncia

A UESPI se nega a morrer!

Campanha Salarial 2019

Foi no dia 11 de abril que servidoras(es) 
municipais, reunidos em Assembleia 

Geral, conseguiram obter da Prefeitura 
de Teresina a data para uma primeira 
reunião de negociação a respeito de 
um ofício protocolado pelo Sindicato 
dos Servidores Públicos Municipais de 
Teresina (SINDSERM) em janeiro deste 
ano. O documento apresenta mais de 100 
reivindicações dos mais diversos setores 
que compõem a categoria no município. 
Dentre as principais questões estão as 
perdas salariais acumuladas, as mudanças 
de nível previstas na carreira e a revisão 
geral anual de salários de acordo com o 
que diz a Constituição Federal.

O SINDSERM aprovou junto à cate-
goria uma comissão mista, formada pela 
diretoria da entidade e representantes de 
servidores que devem ser recebidos na 
Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos (SEMA). O Sindicato 
destaca que no ano de 2017 não foi rea-
lizada a revisão geral anual e o reajuste 
salarial não foi concedido e será incluído 
no cálculo de perdas. 

O SINDSERM Teresina tem manifestado sua 
solidariedade com professoras(es), estudantes 

e toda a comunidade acadêmica da Universidade Es-
tadual do Piauí (UESPI) que, mais uma vez, intensi-
ficaram as lutas contra o sofrido processo de preca-
rização e sucateamento deste importante patrimônio 
do estado.

A solidariedade com essas(es) lutadoras(es) 
é necessária por parte de todo os movimentos so-
ciais, pois são anos de um histórico esquecimento da 
Universidade por parte dos governos, notadamente 
o governo de Wellington Dias (PT). O movimento 
que anos atrás ocupou as ruas das cidades e da capi-
tal e foi referência nacional em defesa da educação, 
voltou com muita força neste ano por ocasião da gre-
ve das(os) docentes e das intervenções de estudantes 
realizando assembleias, atos públicos e ocupações da 
reitoria e do Palácio de Karnak para exigir melho-
rias urgentes para a UESPI.
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1º de maio de lutas rumo à Greve Geral para
barrar a Reforma Guedes/Bolsonaro

Assim cami-
nham para a 

organização de um 
forte 1º de maio para 
defender o direito 
à aposentadoria, a 
Previdência Pública 
e o futuro da classe 
trabalhadora.

Desde o começo do ano, 
impulsionada pela vitó-

ria conquistada com a derruba-
da da proposta de Reforma da 
Previdência do governo Temer 
(MDB), a classe trabalhado-
ra está mobilizada para derru-
bar o novo projeto apresentado 
pelo governo de Jair Bolsonaro 
(PSL), através do ministro Pau-
lo Guedes. A massacrante PEC 
6 deverá ser revertida nas ruas 
e, para isso, diversos setores dos 
movimentos sociais tem coloca-
do todos os esforços na unidade 
para as lutas e devem ocupar as 
ruas do país no dia 1º de maio, 
onde é celebrado o dia das(os) 
trabalhadoras(es).

A profunda crise pela qual 
passa o governo com a compro-
vada inabilidade de articulação 
e com a queda de Bolsonaro 
nas pesquisas de popularidade 
montam o cenário de dificulda-
de para aprovação da Reforma 
da Previdência. Isso não signi-
fica, no entanto, que o jogo será 
facilmente vencido pelas(os) 
trabalhadoras(es). Enquanto 
seguem as brigas entre Pla-
nalto e Congresso, as centrais 
sindicais apontam o caminho 
de construção da Greve Geral, 
a exemplo do que ocorreu em 
abril de 2017.

Um calendário de lutas foi 
elaborado e iniciou, nacional-
mente, com o lançamento do 

abaixo-assinado contra a Reforma 
da Previdência e uma cartilha in-
formativa que apresenta para as(os) 
trabalhadoras(es) os prejuízos do 
projeto. Em alguns estados, ocorrem 
mobilizações também de pressão a 
parlamentares em aeroportos e a di-
vulgação da calculadora elaborada 
pelo Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômi-
cos (Dieese), por meio da qual o tra-
balhador pode ver como ficaria sua 
aposentadoria pelas regras atuais e 

com as mudanças propostas pelo 
Governo Federal. A calculadora do 
Dieese está disponível através do 
endereço:https://www.dieese.org.
br/calculadoraaposentadoria/index.
xhtml.

No Piauí, o esforço unitário tem se 
dado em torno do Fórum em Defesa 
dos Direitos e Liberdades Democrá-
ticas que reúne as centrais sindicais, 
sindicatos, movimentos de luta popu-
lar e da juventude para acumular for-
ças e mobilizar as diversas categorias. 

A coordenadora da Auditoria Ci-
dadã da Dívida, Maria Lucia 

Fattorelli, que atua voluntariamente 
na associação, esteve em Teresina, no 
dia 21 de março, em palestra no Au-
ditório do Instituto Federal do Piauí 
(IFPI) junto com o professor e econo-
mista Osmar Gomes de Alencar Júnior.

Ela desmistificou - através dos estu-
dos, dados, relatórios e análises de anos 
da Auditoria Cidadã, toda a falácia da 
propaganda sobre o déficit e necessidade 
de cortes que pretendem tirar o direito 
à aposentadoria. Os dados apresentados, 
explicam que a previdência é o mais im-
portante patrimônio e programa de dis-
tribuição de renda que permite o acesso de 
famílias brasileiras, especialmente as que 

tem desempregadas(os) e pessoas com 
deficiências, aos bens e serviços básicos.

Sobre a Reforma da Previdência, a pa-
lestrante afirmou que a proposta não dei-
xa claro os perigos para o futuro. “Preci-
samos ficar atentos, pois a PEC está cheia 
de gatilhos para que as pessoas não a en-
tendam mesmo. Dos 30 países que, por 
exemplo, aderiram à capitalização, 18 já 
desistiram. É um esquema que funciona 
como pirâmide e só funciona enquanto 
o sistema está arrecadando, mas sempre 
precisará de pessoas novas entrando”. 

Fattorelli completa dizendo que 
“essa pressão internacional pela adesão 
do Brasil é para que pessoas daqui fi-
quem colaborando durante 30, 40 anos 
para sustentar quem está quebrando. 

Auditoria Cidadã da Dívida desmarcara a falácia de Rombo na Previdência



1º de maio de lutas rumo à Greve Geral para
barrar a Reforma Guedes/Bolsonaro

A mobilização do dia 22 de 
março foi preparada desde a 
Greve Internacional de Mu-
lheres em 8 de março, quando 
elas ocuparam as ruas do Brasil 
contra o machismo e as opres-
sões reforçadas por Bolsonaro 
e seus ministros. A unidade foi 
fundamental para fortalecer a 
luta contra a reforma que pro-
mete seguir firme e com atos 
públicos ainda maiores e anun-
cio de uma Greve Geral das(os) 
trabalhadoras(es). A Reforma da 
Previdência é um ataque brutal 
e mostra a opção do governo e 
da classe empresarial em bene-
ficiar os banqueiros e as grandes 
corporações e retira o dinheiro 
da Previdência Pública propon-

tem desempregadas(os) e pessoas com 
deficiências, aos bens e serviços básicos.

Sobre a Reforma da Previdência, a pa-
lestrante afirmou que a proposta não dei-
xa claro os perigos para o futuro. “Preci-
samos ficar atentos, pois a PEC está cheia 
de gatilhos para que as pessoas não a en-
tendam mesmo. Dos 30 países que, por 
exemplo, aderiram à capitalização, 18 já 
desistiram. É um esquema que funciona 
como pirâmide e só funciona enquanto 
o sistema está arrecadando, mas sempre 
precisará de pessoas novas entrando”. 

Fattorelli completa dizendo que 
“essa pressão internacional pela adesão 
do Brasil é para que pessoas daqui fi-
quem colaborando durante 30, 40 anos 
para sustentar quem está quebrando. 

E mais: essa contribuição não dá ne-
nhuma garantia de que a pessoa irá 
receber o benefício ao final, pois não 
há participação dos patrões e do go-
verno”, alerta Maria Lucia Fatorelli.

Ela fala ainda sobre o aumento da ida-
de mínima. “A proposta trata de uma Lei 
Complementar que não está posta para 
os parlamentares e é preciso dizer que 
essa idade que estão falando para a apo-
sentadoria é somente a idade mínima e 
isso vai aumentando. A Reforma coloca 
a exigência de mais tempo de contribui-
ção, inclusive para trabalhadoras e tra-
balhadores rurais. Quem fez esse projeto 
desconsidera o período entressafra, a in-
formalidade no trabalho, o desemprego e 
tudo que passamos neste país”, salientou.

A Auditoria Cidadã da Dívida é uma 
associação, sem fins lucrativos, existente 
desde o ano 2000 e está presente em todo 
o país para exigir a realização de uma au-
ditoria, prevista na Constituição Federal, 
a respeito da dívida externa acumulada. 

No site da Auditoria constam 
as informação do Plebiscito Popu-
lar da Dívida Externa, realizado no 
Brasil em setembro do ano 2000.

Os dados revelam que 6.030.329 cida-
dãos participaram e mais de 95% votaram 
NÃO à manutenção do Acordo com o 
FMI; NÃO à continuidade do pagamento 
da dívida externa sem a realização da au-
ditoria prevista na Constituição Federal, e 
NÃO à destinação de grande parte dos re-
cursos orçamentários aos especuladores.

Auditoria Cidadã da Dívida desmarcara a falácia de Rombo na Previdência

do mudanças no sistema e ainda 
a capitalização – que não passa 
de um investimento junto a ban-
cos, sem nenhuma garantia de 
aposentadoria plena.

Durante o ato do dia 22, as 
mulheres novamente protagoni-
zaram a luta e fizeram um pro-
testo em frente as Lojas Pintos 
contra o patrocínio que a empre-
sa ofereceu para palestra da de-
putada Ana Caroline Campag-
nolo, conhecida por discursos de 
ódio contra professoras(es) e re-
produção do machismo. Outras 
intervenções também foram fei-
tas por representantes de movi-
mentos de luta por moradia e da 
greve na Universidade Estadual 
do Piauí (UESPI).

A mobilização ganhou as ruas!
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Programação do Março Lilás 2019 envolveu servidoras
municipais e outras mulheres em comunidades de Teresina

Sendo o Brasil ocupante da 
quinta posição de maior ín-

dice de feminicídios do mundo, 
de acordo com dados do Mapa 
da Violência atualizado em 2015, 
os diálogos sobre o combate à 
todos os tipos de violência con-
tra as mulheres se fazem mais 
do que relevantes. Para contri-
buir com esse debate, o Setorial 
de Mulheres do Coletivo de Gê-
nero e Classe do Sindicato das 
(os) Servidoras(es) Públicas(os) 
Municipais de Teresina (SIND-
SERM) realizou, durante o mês 
dedicado à luta das mulheres 
trabalhadoras em todo o mundo, 
a edição do Março Lilás de 2019.

Visando pautar a importân-
cia do papel da mulher dentro 
da comunidade e a luta contra 
o constante machismo e opres-
são em todas as esferas sociais 
o projeto, que já existe há dois 
anos, consiste na elaboração de 
uma série de ações para envol-
ver as servidoras e mulheres da 
comunidade em geral através de 
atividades que promovam re-
flexão quanto aos seus direitos 
básicos.

Além da Assembleia Ge-
ral e da Greve Internacional 
de Mulheres do 8 de Março, 
o SINDSERM promoveu um 
encontro com servidoras(es) 
aposentadas(os) em torno do 
tema “Direito da Mulher não 
tem idade”. Com a convidada 
Nadya Grayff  Xavier de Sousa, 
assistente social do CRAS-SUL, 
foram abordados assuntos sobre 
combate a violência, história de 
luta das mulheres e como os di-
reitos sociais devem ser manti-
dos em qualquer fase da vida.

O Março Lilás também apos-
tou no cinema como forma de 
suscitar o debate sobre as ques-
tões feministas. No dia 22 de 
março ocorreu a exibição gra-
tuita do filme Roma, no Clube 
dos Diários, com uma exposição 
fotográfica com o tema geral 
do evento: “Mulheres Vivas e 
na Luta”. O evento contou com 
a presença de servidoras(es) 
da categoria e de integrantes 
de movimentos ligados à artes, 
além da roda de debates com as 
facilitadoras: as diretoras da en-
tidade sindical - Daniele Brito, 
diretora de Assuntos Jurídicos e 
Francilene Nascimento, direto-
ra de Assuntos Intersindicais, e 
também a jornalista Ohana Lui-
ze e a advogada Ariadne Farias, 

ambas assessoras do SINDSERM.
A segurança das mulheres foi 

o tema da aula inaugural do cur-
so de autodefesa e defesa pessoal, 
promovido pela entidade desde o 
dia 26 de março. A primeira turma 
já está em atividade todas as ter-
ças e quintas-feiras, na Academia 
Demóstenes Ribeiro, do centro. O 
curso é gratuito e alia teoria e prá-
tica com o objetivo de fortalecer as 
mulheres com técnicas orientadas 
por um profissional e sempre rea-
lizando conversas que incentivem 
o empoderamento feminino.

Outro momento durante este 
mês de março foi o Café Deba-
te, onde as Mulheres do SIND-
SERM (diretoras, estagiárias, 
funcionárias e servidoras) esti-
veram reunidas para uma ativi-
dade que envolveu dinâmicas de 
apresentação e rodas de conver-
sa para despertar os sentidos de 
unidade, fortalecimento e cresci-
mento das mulheres. O momento 
foi enriquecido com depoimentos 
pessoais e reflexões políticas so-
bre a realidade de cada uma e as 
vivências cotidianas.

O Março Lilás ainda rea-
lizou três seminários do tema 
“Mulheres Vivas e na Luta”. 
O primeiro aconteceu no dia 
20 de março, na Escola Pro-
fessor Caic Balduíno Barbosa 
de Deus, no bairro Vale Quem 
Tem, zona Leste de Teresi-
na, que teve a participação da 
advogada e primeira mulher 
trans registrada na OAB-PI, 
Flávia Sousa.

O segundo seminário foi 
realizado na Escola Munici-
pal Parque Piauí, zona Sul, 
no dia 27 de março, com as 
convidadas Alba Valéria, as-
sistente social no HUT, e 
Thaís Paz, da delegacia de 
Proteção a Mulher (Sul). O 
último seminário, no dia 29, 
aconteceu na Associação de 
Moradores do Assentamento 
Santana de Nossa Esperança, 
na localidade Usina Santana, 
zona Sudeste da cidade. Com 
a participação de mulheres de 
diferentes segmentos e das di-
retoras da entidade que com-
põem o Coletivo de Gênero 

e Classe, houve a inclusão de mulheres jo-
vens, adolescentes e também trabalhadoras 
rurais no debate sobre a violência contra as 
mulheres, a luta no combate as opressões, e 
ainda a Reforma da Previdência, que ataca 
diretamente o direito ao futuro das traba-
lhadoras.

Com a participa-
ção de mulheres 

de diferentes seg-
mentos e das direto-
ras da entidade que 
compõem o Coletivo 
de Gênero e Clas-
se, houve a inclusão 
de mulheres jovens, 
adolescentes e tam-
bém trabalhadoras 
rurais no debate sobre 
a violência contra as 
mulheres, a luta no 
combate as opressões, 
e ainda a Reforma da 
Previdência, que ataca 
diretamente o direito 
ao futuro das traba-
lhadoras.
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Pesquisas apontam queda de satisfação das(os) 
trabalhadoras(es) brasileiras(os) com Bolsonaro

Passados mais de 100 dias 
de mandato, o presidente Jair 
Bolsonaro (PSL) não tem agra-
dado o povo brasileiro. Pesqui-
sas recentes apontam que as(os) 
trabalhadoras(es) têm avaliado de 
maneira negativa seu governo.

De acordo com a pesquisa Da-
taFolha, divulgada em 8 de abril, 
o presidente teve a pior avaliação 
entre os presidentes eleitos para 
um primeiro mandato desde a re-
democratização de 1985.

Seu mandato completaram 
100 dias e os índices de insatis-
fação só aumentaram. Segundo o 
levantamento, 30% dos brasilei-
ros consideram o governo de Bol-
sonaro ruim ou péssimo. Foram 
ouvidas 2.086 pessoas com mais 
de 16 anos em 130 municípios nos 
dias 2 e 3 de abril.

A pesquisa aponta ainda que 
para 61% das(os) entrevistadas(os) 
Bolsonaro fez menos do que se es-
perava no exercício do cargo. En-

tre as(os) descontentes, es-
tão as pessoas mais pobres 
e menos escolarizadas da 
sociedade, ou seja, as que 
mais sentem o impacto de 
governos ruins.

Propostas como a Re-
forma da Previdência, es-
cândalos de corrupção que 
envolvem o presidente e 
pessoas próximas a ele, 
além de muita desinforma-
ção podem ter contribuído 

para o descrédito da popu-
lação.

Nesses primeiros meses, 
a investigação sobre milícias 
envolvendo seu filho Flávio, 
as candidaturas de laranjas 
de seu partido, entre outros 
escândalos, além da alta do 
desemprego e a proposta 
de Reforma da Previdência, 
que só ataca os mais pobres, 
podem ter contribuído para 
esse descontentamento.

Enquanto os holofotes da mídia tradicional estão 
direcionados para a batalha da Reforma da Previdên-
cia, a dívida pública só aumenta.  Em todas as esferas 
administrativas (federal, estadual e municipal) há dívi-
da pública. Dinheiro que vai para bancos e instituições 
financeiras. Ressaltamos que o artigo 26 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias estabeleceu 
que o Congresso deveria promover “exame analítico e 
pericial dos atos e fatos geradores do endividamento ex-
terno brasileiro”. Tal auditoria seria feita por meio de 
comissão mista de deputados federais e senadores, e de-
veria acontecer em até um ano depois da promulgação 
da Constituição de 1988. No entanto, até hoje os parla-
mentares não tomaram nenhuma iniciativa do tipo. Em 
2015, a dívida pública já passava de R$ 1 trilhão. Além 
do mais, não há transparência e discussão com a socie-
dade sobre a real necessidade das altíssimas taxas de 
juros, responsáveis pelo crescimento da dívida pública 
e pelo expressivo aumento dos gastos do Tesouro com 
a dívida. Mas o que tem haver o debate sobre a dívida 
pública com a reforma da previdência? Aqui reside o 
verdadeiro “rombo” das contas públicas brasileiras, pois 
o pagamento de juros e amortização da dívida públi-
ca compromete 30% do orçamento público brasileiro.
Desde a Constituição Federal (CF) de 1988, a previdên-
cia social juntamente as políticas de saúde e assistência 
social integra o sistema de seguridade social. Contudo, 
ainda persiste no debate público a insistente ideia de um 
déficit previdenciário, que tem servido para a defesa de 
“reformas” na previdência. Tais alegações se fundamen-
tam nos valores previstos no Orçamento Geral da União 
nos últimos anos para as despesas previdenciárias, mas 
são controversos diante dos ditados constitucionais so-
bre o assunto. A Constituição brasileira definiu no seu 
artigo 165, para os três níveis de governo, que a Lei Or-
çamentária Anual será composta pelo Orçamento Fiscal, 
Orçamento de Investimentos das empresas estatais e Or-
çamento da Seguridade Social, inexistindo qualquer refe-
rência a um orçamento específico para a previdência social.
O que tradicionalmente os dirigentes da previdência so-
cial brasileira divulgam é o resultado financeiro do Re-
gime Geral da Previdência Social, por meio do contraste 
entre a arrecadação líquida e as despesas com benefícios 
previdenciários do INSS. O legislador, de forma inovado-
ra, determinou a criação de um orçamento com recursos 
próprios e exclusivos para as políticas da Seguridade So-
cial (saúde, previdência e assistência social) distinto da-
quele que financia as demais políticas de governo. A sim-
ples leitura do artigo 195 permite concluir que as fontes 
de financiamento das políticas de previdência, assistência 
social e saúde, incluem, além das contribuições dos empre-
gados e dos empregadores, a tributação específica sobre a 
receita, o faturamento sobre o lucro das empresas, que de-
vem ser diretamente vinculadas para a seguridade social. 
Essas contribuições adicionadas às receitas arrecada-
das sobre a folha de pagamentos mais impostos a serem 
transferidos pelo orçamento fiscal seriam conduzidas 
para um orçamento próprio. O grande problema é que 
todos os governos, desde 1988, descumpriram o que 
determina a constituição e utilizaram todo esse volume 
de recursos para pagamento dos juros da dívida públi-
ca. Para pagar essa dívida, os governos vêm utilizando 
vultosas somas do orçamento da Previdência Social, 
através de um mecanismo chamado desvinculação das 
Receitas da União (DRU). O percentual da DRU, que 
era de 20%, foi majorado para 30% no Governo Temer. 
É importante ressaltar que, segundo a Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), a dívida atualiza-
da de empresas como Bradesco, Vale, Samarco e outros 
com a Previdência chegar a R$ 935 bilhões de reais (3 
vezes o valor do tão propalado “Rombo”). Somando ao 
desvio “legalizado” historicamente através da DRU, ve-
mos a origem do problema, que não está na Previdência.
A Proposta de Reforma da Previdência do Governo Bol-
sonaro penaliza e condena a classe trabalhadora a pagar 
por um prejuízo provocado por governos e empresários. 
Caso aprovada, representará o Fim da Previdência Públi-
ca, desobrigando governos e patrões a financiar a seguri-
dade social e representará a destruição da Aposentadoria 
Solidária prevista na Constituição Federal de 1988.

A Dívida Pública e a
Reforma da Previdência

COLUNA LEGAL

Outra recente pesquisa da 
XP-Ipespe, realizada de 1° a 3 
de abril, aponta que as avaliações 
positivas de bom e ótimo caíram 
de 40% para 35%. Neste mesmo 
período, o nível de avaliação re-

gular foi de 29 para 32%, e as 
avaliações negativas subiram de 
20% para 26%.

Além disso, para 50% dos 
entrevistados Bolsonaro fará um 
governo bom ou ótimo, desempe-

nho que obteve queda de 13 pon-
tos se comparado com janeiro, em 
que a mesma pesquisa foi feita. 
Foram ouvidas mil pessoas para 
o levantamento.

Fonte: CSP-Conlutas

Outra pesquisa, mesmo descontentamento

Durante o governo de Michel 
Temer (MDB), após a apro-

vação da Emenda Constitucional 
95/2016 que limitou gastos públi-
cos por 20 anos, o Sistema Único 
de Saúde (SUS) foi um dos mais 
atacados com a perda de recur-
sos em torno de R$ 400 bilhões. 
Este impacto tem causados efeitos 
desde então com a diminuição de 
unidades de saúde, fechamento de 
hospitais, más condições de tra-
balho, prejuízos aos profissionais 
e pesquisadores da área, além de 
diminuir o acesso às políticas pú-
blicas pela parte mais vulnerável 
da população. Com a Reforma da 
Previdência o cenário poderá pio-
rar.

Para entender como se confi-
gura o ataca da Reforma da Pre-
vidência à saúde pública é preci-
so compreender que desde 1988 
existe a seguridade social, garan-
tida para a população sob o tripé: 
Saúde (direito de todas/os), Pre-
vidência (solidária, contributiva) 
e Assistência Social (para quem 
dela precisar). A saúde passa a ser 
um valor com proteção do estado 
e envolvendo serviços e condições 
de vida.

E como anda a saúde das(os) 
trabalhadoras(es)? Pesquisa reali-
zada pelo Observatório Digital de 
Saúde e Segurança do Trabalho, 
através do Ministério Público do 
Trabalho (MPT) e pela Organi-

zação Internacional do Trabalho 
(OIT) apontou que no estado do 
Piauí, entre 2012 e 2017, foram 
registrados 16.748 afastamentos 
previdenciários acidentários. Estes 
casos envolvem o custeio de despe-
sas com auxílio doença e dias em 
que as(os) trabalhadoras(es) ficam 
afastadas(os). Foram mais de R$ 
178 milhões em impacto previden-
ciário somente no Piauí durante 
esse período.

Um dado que chama a atenção 
é que o serviço público é o segundo 
setor com mais ocorrência de afas-
tamentos, atrás somente da cons-
trução civil. Trabalhadoras(es) 
de atividades como atendimentos 
hospitalares só ficam atrás nova-
mente da construção civil e dos 
serviços de correios em relação 
a quantidade de acidentes de tra-
balho. E ainda dentre as 10 ativi-
dades econômicas mais afetadas 
estão as atividades de apoio à ges-
tão da saúde. Fraturas, 
cortes, torções, doenças, 
lesões múltiplas, são 
algumas das principais 
ocorrências.

Os desgastes físicos 
de algumas atividades, 
estresse, repetição, o 
desemprego, a retirada 
de direitos trabalhistas, 
a crise econômica, são 
fatores que pretendem 
empurrar, ainda mais 

com a Reforma da Previdência, a 
classe trabalhadora para um tem-
po de atividade laboral cada vez 
maior. Dessa forma, não haverá 
tempo para cuidar da saúde. E nem 
onde, com o desmonte do SUS e as 
altas taxas nos planos de saúde.

A Reforma Guedes/Bolsonaro 
é também uma questão a ser dis-
cutida no âmbito da saúde pública. 
Querem retirar da classe trabalha-
dora o direito a um futuro digno, 
acabando com a Previdência Pú-
blica, sucateando serviços, para 
beneficiar banqueiros e o empresa-
riado. No dia 28 de abril, quando 
é celebrado internacionalmente a 
Segurança e a Saúde no Trabalho, 
é necessário defender também a 
manutenção de um SUS público, 
universal e acessível e dizer não ao 
desmonte da Seguridade Social no 
Brasil. E a luta será ainda maior no 
1º de maio. 

Desmonte: Reforma da Previdência pode 
acabar de vez com a saúde pública no Brasil

Queda

Fonte da imagem: NUTEDS - UFC
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O Sindicato das(os) 
Servidoras(es) Públicas(os) 

Municipais de Teresina
(SINDSERM) celebra 30 anos 
de luta neste mês de abril. Para 
marcar as comemorações a en-
tidade vai realizar a Corrida em 
Defesa da Previdência Pública 
e Solidária que acontecerá no 
dia 28, último domingo do mês, 
com largada e chegada em fren-
te à sede do Sindicato na rua 
Quintino Bocaiúva, centro de 
Teresina, com início às 7h. As 
inscrições foram abertas para 
200 corredoras(es).

O percurso foi definido para 
5 km pelas ruas do centro, 
passando em frente ao prédio 
onde funcionava o Ministério 
do Trabalho. 

O projeto cultural LaborArthe, na edição do 
mês de abril, contou com duas atrações artís-

ticas de alto nível com o melhor do rock e MPB. 
Enquanto as crianças estavam se divertindo em 
uma oficina de pintura, os pais, mães e partici-
pantes curtiram o som de Juh Macedo e da banda 
Radiofônicos.

Juh Macedo é o nome artístico da professora 
Juanita, que atua na rede municipal de ensino na 
Escola Municipal Nossa Senhora da Paz Inicial. 
Ela apresentou sucessos da MPB e canções conhe-
cidas do público que cantou junto e se encantou 
com a simpatia e carisma da artista.

E apresentando clássicos do rock nacional, 
internacional e músicas que colocam o público 
para dançar, a banda Radiofônicos, formada por 
Henrique Douglas (vocal e guitarra), Humberto 
Alexandre (vocal e bateria), Antonio Neto (baixo), 
Maurício Santana (guitarra) e Marques Filho (vo-
cal), completou a noite. A banda, que teve início em 
1996, começou com o intuito de promover diversão 
por meio da música. Eles também apresentaram 
um pouco do repertório autoral.

O LaborArthe já acontece há dois anos sempre 
na primeira sexta-feira de cada mês no estaciona-
mento em frente ao SINDSERM.

Rock, MPB e oficina de pintura para crianças: confira
como foi o LaborArthe de abril

INICIATIVA CULTURAL

Corrida em Defesa da Previdência Pública 
e Solidária acontece em celebração
aos 30 anos do SINDSERM

As(os) participantes serão 
divididas(os) nos seguintes gru-
pos: A: 18 a 29 anos; Categoria 
B: 30 a 39 anos; Categoria C: 40 
a 49 anos; Categoria D: 50 a 59 
anos; Categoria E: 60 a 69 anos; 
Categoria F: 70 anos em diante 
(todas as idades completas até 
31 de dezembro de 2019).

 Para premiações em troféus, 
serão consideradas(os) as(os) 
três primeiros de cada gênero 
(feminino e masculino) e ainda 
troféus específicos para as(os) 
três melhores classificadas(os) 
de cada gênero dentre 
filiadas(os) ao SINDSERM.

Para participar do evento, 
a(o) interessada(o) deve acessar 
o site do SINDSERM: www.
sindsermteresina.com.br ou 

link através do endereço: 
www.xcrono.com.br. 

Poderão participar da corri-
da qualquer pessoa, de ambos 
os sexos, com idade mínima de 
18 anos completos até 31 de 
dezembro de 2019 e que esteja 
apta(o) para a atividade. 

Servidoras(es) municipais 
filiadas(os) ao SINDSERM 
não pagam a inscrição até o li-
mite de 100 vagas reservadas. 
Já as(os) demais devem pagar 
a taxa de R$ 30,00. As pessoas 
acima de 60 anos devem enviar 
um e-mail para xcronometra-
gem@gmail.com e solicitar 
o desconto de 50%, caso não 
sejam filiadas(os).

O tema da corrida foi esco-
lhido como forma de alertar 
as(os) trabalhadoras(es) para 

a importância de defender a 
Previdência Pública e di-
vulgar o posicionamento do 
Sindicato que é contrário 
à Reforma da Previdência 
apresentada pelo Governo 
Federal através da Proposta 
de Emenda à Constituição 
(PEC) 6/2019. 

Esse projeto propõe o fim 
da Previdência Pública em 
regime de solidariedade, e a 
implantação de um nocivo 
modelo de capitalização que 
beneficia banqueiros e gran-
des empresários. 

Ao mesmo tempo, iremos 
marcar a celebração de 30 
anos de história de muita luta 
do nosso sindicato e esti-
mular a categoria e todos os 
interessados para a prática de 
atividades físicas e cuidados 
com a saúde.

Mais informações estão 
disponíveis no regulamento 
publicado em: www.sindser-
mteresina.com.br na página 
destinada ao evento. 

A programação completa 
de comemoração ao aniver-
sário do SINDSERM ainda 
inclui a premiação da corrida 
e um coquetel comemorativo à 
data que será realizado no dia 
29 de abril, uma segunda-feira. 
(veja local, horário a atração 
musical nas redes sociais, site 
e blog do Sindicato).


